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APELAÇÃO CÍVEL N. 0051606-65.2011.4.01.3800/MG 


R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de apelação interposta pelo INSS e de Remessa Oficial contra Sentença proferida pelo Juízo da 15ª Vara Federal de Belo Horizonte/MG (fls. 48-68), que julgou parcialmente procedente pedido autoral, reconhecendo como especial as atividades realizadas entre os intervalos de: 01/09/77 a 02/06/78, 01/10/87 a 08/02/89 e 08/08/89 a 28/04/95 em relação a atividade de eletricista; de 18/05/87 a 15/09/87, como mecânico; de 05/09/78 a 05/10/ 78, como vigilante; de 18/01/79 a 31/10/85, 01/11/85 a 31/07/86 e 02/01/02 a 28/02/06 em razão da comprovação de ruídos; e, finalmente, de 01/03/07 a 27/01/10 em razão de exposição a fumos metálicos.
2. Em suas razões recursais (fls. 85-139), o INSS postulou pela ausência de laudos técnicos para comprovarem as atividades especiais, visto que apenas do documento da PPP não seria suficiente para este fim. Alegou ter sido a Sentença proferida de forma ultra petita, já que o Impetrante não requereu reconhecimento do período laborado entre 20/02/75 e 05/10/78 – que foi exposto na decisão. Postulou ainda pela não reconhecimento especial do período laborado em exposição a ruídos, visto que os níveis exigidos não teriam sido ultrapassados. Pretextou pela ausência de previsão legal para enquadramento da categoria de vigilante e de mecânico. Por fim, reiterou o afastamento do labor especial em razão do uso de EPI. Requereu a reforma da Sentença recorrida, com a improcedência dos pedidos e denegação da segurança. 

3. Intimado, o Impetrante apresentou contrarrazões (fls. fls. 148-155), em que  alegou que a atividade especial restou comprovada em relação ao elevado nível de ruído. Afirmou que o uso de EPI não obsta reconhecimento de atividade especial. Postulou pela manutenção da Sentença a quo.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

A petição inicial requereu, expressamente, o reconhecimento da atividade especial em três períodos: 18/01/1979 a 31/07/1986; 08/08/1989 a 10/10/1998 e 02/01/2002 a 27/01/2010. Embora mencione todos os períodos em que exerceu atividade laboral, o faz dizendo que conforme CTPS e PPP (em anexo), laborou como tempo de serviço comum e em área de insalubridades. Juntou PPP apenas para os três períodos mencionados. Para os demais, não juntou qualquer documento além da CTPS, tampouco produziu qualquer alegação que embasasse a natureza especial da atividade. Sobretudo, não há pedido de reconhecimento da natureza especial da atividade nos demais períodos laborais.

Observo que a própria Sentença recorrida delimita o pedido aos três períodos já descritos; mas aos poucos passou a ampliar a análise, extrapolando os limites da lide. É, pois, ultra petita, devendo ser decotados os períodos de 20/02/1975 a 05/08/1975; 01/09/1977 a 06/08/1978 e 05/09/1978 a 05/10/1978, para os quais não houve pedido expresso.

Quanto à alegação de inépcia da inicial, não procede; e tanto é assim que somente veio alegada nas razões recursais. As informações da autoridade impetrada denotaram total compreensão dos pedidos e de seus fundamentos; tendo possibilitado o correto exercício do direito de defesa. Embora singela, preenche os requisitos de admissibilidade. Rejeito, pois, a preliminar, e sem outras, passo ao exame do mérito.

Para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, em nosso ordenamento jurídico, há três situações a serem consideradas, quais sejam: a) preenchimento dos requisitos em data anterior a 16/12/1998 (data da vigência da EC nº 20/1998) – integral aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço para o homem e 30 (trinta) anos para a mulher, e, proporcional com redução de 5 (cinco) anos de trabalho para cada; b) não preenchimento do período mínimo de 30 (trinta) anos em 16/12/1998, tornando-se obrigatória para a aposentadoria a observância dos requisitos contidos na EC nº 20/1998, sendo indispensável contar o segurado com 53 (cinquenta e três anos) de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idade, se mulher, bem como a integralização do percentual de contribuição (pedágio equivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que, na data da publicação da emenda, faltaria para atingir o limite de tempo mínimo de contribuição, para aposentadoria integral, e, 40% (quarenta por cento) para a proporcional); c) e, por fim, a aposentadoria integral, prevista no § 7º do art. 201 da CR/1988, não se lhe aplicando as regras de transição discriminadas acima, sendo necessário, aqui, tão somente o tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher.
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:

Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial.

Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:

§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.

Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 

§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
Segundo entendimento consolidado na jurisprudência, o tempo de serviço é regido pela legislação em vigor na ocasião em que efetivamente exercido (tempus regit actum). Essa compreensão jurisprudencial foi incluída no texto do próprio Regulamento da Previdência Social, em razão da modificação trazida pelo Decreto 4.827/2003 ao § 1º do artigo 70: “a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço”. Partindo dessa premissa, a comprovação do tempo de trabalho prestado em condições especiais, segundo a exigência legal em vigor em cada época, pode ser assim resumida:

– Até 28/04/1995 (véspera da entrada em vigor da Lei 9.032): pela simples comprovação do enquadramento profissional, haja vista que a redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para algumas categorias ou profissões arroladas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 (ex.: médico, engenheiro, forneiro, etc). Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). Exceto o caso de agressão por ruído, a comprovação por laudo técnico era desnecessária. Além disso, não era exigível que a exposição ao agente nocivo fosse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95 (Súmula 49 da TNU; REsp 658.016/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2005).

– De 29/4/1995 a 05/03/1997 (véspera da entrada em vigor do Decreto 2.172): A Lei 9.032, de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial pelo simples exercício de determinada profissão. A possibilidade de enquadramento, a partir de então, só se dava diante da efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030). A comprovação por laudo técnico continuava desnecessária, exceto para o ruído.

– De 06/03/1997 a 31/12/2003: A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. O documento é referido pelo INSS pelas iniciais LTCAT. Embora a o LTCAT tenha sido instituído pela MP 1.523/96, a modificação na Lei 8.213/91 só foi regulamentada pelo Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, razão pela qual a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a indispensabilidade da perícia para a comprovação das condições especiais do trabalho é apenas a partir de 06/03/1997 (AgRg no REsp 493.458/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 03.06.2003, DJ 23.06.2003).

– A partir de 01/01/2004: Dessa data em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.

No caso em tela, não merece prosperar a alegação da autarquia acerca  ausência de laudo técnico para comprovar a atividade especial; o PPP (perfil profissiográfico previdenciário) juntado às fls. 18-19 é suficiente para comprovação dessa atividade. Tem decidido esta Corte: Conforme jurisprudência do STJ, inclusive com relação ao agente nocivo ruído, em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento e contagem do tempo de serviço especial do segurado, a juntada do respectivo Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base nos dados existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a necessidade da também apresentação desse laudo quando idoneamente impugnado o conteúdo do PPP. (STJ - Pet: 10262 RS 2013/0404814-0, Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 08/02/2017, S1 - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 16/02/2017). In casu, a Autarquia Previdenciária não suscitou nenhuma objeção técnica ao PPP de id. 13980947 - Pág. 1/4. Dessa forma, deve ser considerado, exclusivamente, o citado PPP como meio de comprovação da exposição do segurado ao agente insalubre ruído, independentemente da apresentação do respectivo laudo ambiental. (1006277-57.2018.4.01.3803, AMS, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Wilson Alves de Souza, PJe 19/04/2021). Este é o caso dos presentes autos, em que a impugnação se prende apenas à ausência formal do documento. 
No que tange à exposição ao ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 


       Quanto aos períodos reconhecidos como atividade especial em razão de ruídos, analisá-los-emos isoladamente em conformidade com as intensidades de ruídos exigidas nos formulários SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030: - De 18/01/79 a 31/10/85: acima de 80 dB; - De 01/11/85 a 31/07/86: acima de 80 dB; - De 02/01/02 a 28/02/06: acima de 90 dB até 18/11/03; acima de 85 dB a partir de 19/11/03.

Por conseguinte, restam configurados, conforme PPP apresentado, todos os períodos referidos em atividade especial.

Quanto à alegação da autarquia acerca do não enquadramento das atividades de  mecânico como especiais, registro que a atividade de mecânico é considerada especial mediante enquadramento profissional até 28/4/1995, por equiparação aos trabalhadores de indústrias metalúrgicas e mecânicas, com base no Anexo do Decreto nº 53831/64. 

Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 04.12.2014. (STF, ARE 664335, Rel. Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)
 Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:

A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014). (destaquei)

Já quanto à contestação do INSS quanto ao reconhecimento de atividade especial aquela laborada em contato com os “fumos metálicos”, deve-se ressaltar que Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) decidiu que a presença no ambiente de trabalho de agentes cancerígenos constantes da Lista Nacional de Agentes Cancerígenos para Humanos (LINACH) é suficiente para a comprovação de efetiva exposição do trabalhador, dando direito a contagem de tempo especial para fins de previdenciários. Com isso, firmou a tese de que “a redação do art. 68, § 4º, do Decreto nº 3.048/99 dada pelo Decreto nº 8.123/2013 pode ser aplicada na avaliação de tempo especial de períodos a ele anteriores, incluindo-se, para qualquer período: (1) desnecessidade de avaliação quantitativa; e (2) ausência de descaracterização pela existência de EPI (Equipamento de Proteção Individual)”.
Por tais fundamentos, dou parcial provimento à apelação do INSS e à Remessa Necessária, acolhendo a preliminar de nulidade da Sentença em razão da prolação extra petita, excluindo  os períodos de 20/02/1975 a 05/08/1975; 01/09/1977 a 06/08/1978 e 05/09/1978 a 05/10/1978 da condenação. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial e, quanto aos períodos de  18/01/1979 a 31/07/1986; 08/08/1989 a 10/10/1998 e 02/01/2002 a 27/01/2010, mantenho a Sentença recorrida.

É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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